
CCO3/C01

Fls. 699

. MINISTÉRIO DA FAZENDA
P	 TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
7»-

PRIMEIRA CÂMARA

Processo te	 10860.005153/2003-28

Recurso n°	 131.522 Embargos

Matéria	 IPI - CLASSIFICAÇÃO DE MERCADORIAS - ISENÇÃO -
RESSARCIMENTO

Acórdão n°	 301-34.536

Sessão de	 18 de junho de 2008

Embargante Procuradoria da Fazenda Nacional

Interessado CONFAB INDUSTRIAL S/A.

411P

ASSUNTO: CLASSIFICAÇÃO DE MERCADORIAS

Exercício: 1998

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Constatado que a decisão consubstanciada no Acórdão ri 2 301-
33.461 deu provimento ao recurso voluntário e cancelou
integralmente a exigência fiscal, e que tal decisão extrapolou a
matéria que foi efetivamente examinada, tendo em vista que, no
que respeita ao IPI no mercado interno, a competência deste
Conselho limita-se à classificação fiscal de produtos, impõe-se a
retificação do acórdão embargado para que se conheça
parcialmente do recurso.

Embargos acolhidos e providos para: na parte conhecida,
referente à classificação fiscal de produtos, dar-se provimento ao

• recurso para considerar corretas as classificações adotadas pela
recorrente, mantendo-se a decisão; na parte não conhecida,
pertinente a outros aspectos da legislação do IPI, declinar-se da
competência em favor do Segundo Conselho de Contribuintes.

EMBARGOS ACOLHIDOS E PROVIDOS

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da Primeira Câmara do Terceiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, acolher e dar provimento aos Embargos de
Declaração, para retificar o acórdão embargado nos seguintes termos: Recurso conhecido em
parte: a) na parte não conhecida, declinar a competência em favor do Segundo Conselho de
Contribuintes; b) na parte conhecida, manter a decisão prolatada, provendo o recurso. O
conselheiro Luiz Roberto Domingo declarou-se impedido.
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OTACÍLIO DANT - C • RTAXO - Presidente

MigrVO ROSSARI Relator

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Irene Souza da
Trindade Torres, Rodrigo Cardozo Miranda, João Luiz Fregonazzi, Valdete Aparecida
Marinheiro e Susy Gomes Hoffinann.

•

•
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Relatório

Trata-se de embargos de declaração interpostos em 18/4/2007 pelo Procurador
da Fazenda Nacional Gustavo Alcides da Costa (fls. 689/690), com base no art. 27 do
Regimento Interno dos Conselhos de Contribuintes (RICC) aprovado pela Portaria MF
55/98, ao Acórdão ri' 301-33.461, de 5/12/2006, desta Câmara (fls. 668/687), que, no mérito,
por unanimidade de votos, deu provimento ao recurso voluntário nos termos do voto do relator
Conselheiro Carlos Henrique Klaser Filho.

Alega o embargante que houve ponto não solucionado no acórdão, visto que foi
objeto de autuação, impugnação, julgamento pela DRJ e recurso a este Conselho a questão
relativa à glosa de creditamento de IPI efetuado com vistas ao atendimento da regra da não-
cumulatividade, mediante o confronto de créditos decorrentes de produtos entrados no
estabelecimento com débitos referentes aos produtos de lá saídos.

A respeito, transcreve parte do julgamento da DRJ (fls. 439): "diferentemente do
que alega a impugnante, o princípio da não-cumulatividade havia sido observado na apuração
periódica do imposto (confronto de débitos e créditos); os créditos incentivados eram resultantes da
aplicação de relação percentual sobre todos os créditos de IPI constantes das notas fiscais de
aquisição; inexistem, por conseguinte, créditos adicionais a serem considerados na determinação da
isenção".

Daí que concluí pela existência de significativa omissão no acórdão embargado,
que merece ser esclarecida. Pelo exposto, requer sejam conhecidos e providos os embargos, a
fim de se declarar a nulidade da decisão proferida por esta Câmara ou de se sanar a omissão
apontada.

No Despacho n 301-131.522, de 9/5/07, o Presidente desta Câmara determinou
o encaminhamento do processo a este Conselheiro, para exame e inclusão em pauta de
julgamento.

É o relatório.
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Voto

Conselheiro José Luiz Novo Rossari, Relator

Verifico que na descrição dos fatos no Auto de Infração pelo Fisco, além das
infrações tipificadas como de falta de lançamento de imposto por se tratar de saída de produtos
indicadas como "1 — Utilização indevida da isenção pelo remetente do produto" e "2 —
Operação com erro de classificação fiscal e/ou alíquota", também foram consignadas as
infrações referentes a "3 — Ressarcimento indevido do IPI" e "4 — Multas proporcionais -
Apresentação incorreta dos dados fornecidos em meio magnético".

Tais infrações foram devidamente detalhadas no extenso Relatório Fiscal de fls.
30/83, que em seu início assim sintetiza os ilícitos objeto de autuação, como segue:

"Apresente Autuação abrange as seguintes irregularidades:

1) Vendas de partes e peças de máquinas/equipamentos industriais como se fossem os
produtos completos, acarretando fruição indevida de isenção; semelhante ilícito
ocorreu mediante inexatidão na identificação dos produtos vendidos;

2) Venda de parte de máquina/equipamento utilizando-se de alíquota "O" em razão de
omissão na descrição do produto nas Notas fiscais de faturamento;

3) Utilização de código tarifário único para produtos que deveriam ter classificação
autônoma;

4) Não comprovação da legitimidade de ressarcimentos de créditos de IPI por vendas
isentas;

5) Arquivos magnéticos apresentados em desconformidade com os padrões

•	 estabelecidos em atos normativos."

No julgamento de primeira instância foram devidamente apreciadas as matérias
acima citadas e objeto de lide, tendo sido examinadas distintamente as tipificações pertinentes
a: • falta de lançamento por erro de classificação fiscal, para efeitos de exame de aplicabilidade
da isenção do IPI na aquisição de equipamentos, máquinas, aparelhos e instrumentos prevista
na Lei ri2 9.493/97 e legislação superveniente; • ressarcimento indevido; • multa regulamentar
por apresentação de arquivos magnéticos fora dos padrões estabelecidos; e • multa de oficio
com majoração por circunstâncias agravantes e qualificativas.

O recurso voluntário apresentado pela interessada também faz defesa pontual
das autuações por classificação fiscal incorreta, por ressarcimentos auferidos alegadarnente
sem comprovação de legitimidade, pela multa regulamentar por apresentação de arquivos fora
dos padrões estabelecidos e pelo agravamento da multa de oficio.

Vejo que quando do julgamento nesta Câmara a lide foi decidida
favoravelmente à recorrente com o provimento integral do recurso, que foi assim ementado:

"IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO — CLASSIFICAÇÃO FISCAL.
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Comprovado mediante prova técnica que os produtos fabricados pela Recorrente foram
classificados corretamente, inclusive o equipamento fornecido a Copesul, pois a
classificação fiscal dada pelo Laudo do INT preserva a característica do produto,
sendo também, beneficiado pela isenção, cancela-se totalmente a exigência fiscal.
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO. "

Como visto, o julgamento resultou no cancelamento integral do crédito
tributário. Entretanto, os embargos oferecidos pelo Procurador apontam omissão, nesse
julgamento, do exame sobre a matéria pertinente a ressarcimento de créditos de IPI.

Constato que no relatório do acórdão essa matéria foi devidamente citada e, bem
assim, as questões referentes às multas regulamentar e de oficio impostas ao autuado.

No intróito do seu voto o relator afirma que "A questão cinge-se em suma, no fato
de verificar a classificação correta das máquinas, aparelhos e equipamentos, tendo em vista que a
Recorrente foi autuada por falta de lançamento do imposto em virtude da indevida utilização de
isenção prevista na Lei ti' 9.493/97" (destaquei).

Nessa correta linha de apreciação, tendo em vista a competência deste Conselho
no que tange aos processos que versam sobre o IPI, o julgamento desta Câmara teve como
objetivo único examinar a classificação fiscal dos produtos e, nessa parte, houve o devido
exame de mérito e a aceitação das classificações adotadas pela recorrente.

No entanto, o referido voto assim foi concluído, verbis:

"Ante todo o exposto, estando evidenciado, a partir de prova técnica, que a
classificação fiscal imposta pelo fisco não corresponde à correta, e, mais ainda, que o
contribuinte classificou corretamente os produtos, voto no sentido de DAR INTEGRAL
PROVIMENTO ao Recurso Voluntário em julgamento, cancelando totalmente a
exigência fiscal."

Verifica-se, daí, que a conclusão do voto, adotada pela unanimidade dos
Conselheiros presentes, inclui matéria que não foi objeto de julgamento, qual seja, a pertinente
a ressarcimento de créditos de IPI, razão pela qual não poderia ter sido dado integral

110	 provimento ao recurso voluntário.

Estão corretos, portanto, os embargos suscitados pelo Procurador da Fazenda
Nacional pela ocorrência de omissão na decisão prolatada, que também traz em seu bojo o
efeito da contradição pelos termos do intróito do voto e da decisão prolatada.

De acordo com o que dispõe o art. 21, I, do RICC, a referida matéria —
ressarcimento de créditos de IPI - é de competência do Segundo Conselho de Contribuintes,
devendo, assim, ser a ele determinado o encaminhamento deste o processo para a devida
apreciação.

De outra parte, cumpre ressaltar que a par da omissão e contradição constatadas,
o julgamento efetuado também ultrapassou a sua competência ao examinar e julgar a lide sobre
exigências fiscais referentes a matérias que também são regimentalmente atribuídas àquele
Conselho, como segue:

a) cabimento da isenção na saída de produtos do estabelecimento industrial ou
equiparado a industrial, prevista no art. 1' da Lei n 9.493/97; e

•
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b) multa de 0,5% do valor da receita bruta da pessoa jurídica no período,
prevista no art. 12, I, da Lei if 8.212/91, aos que não atenderem à forma em que devem ser
apresentados os registros e respectivos arquivos, prevista no art. 11 da mesma Lei, ou seja,
manutenção, pelo prazo decadencial, dos arquivos e sistemas em meio magnético ou
assemelhado (art. 476, I, do RIPI198).

Cumpre repetir, por relevante, e de conformidade, aliás, com o intróito do voto
do relator que norteou o acórdão embargado, que o julgamento deste Conselho limitava-se
exclusivamente ao exame da classificação fiscal dos produtos.

E isso porque, nos casos de IPI, a competência deste Conselho limita-se à
classificação fiscal dos produtos, como determina o vigente RICC. Esse é o entendimento
adotado para os casos da espécie quando de julgamento neste Colegiado, em que a exigência
fiscal quanto ao IPI compreendia classificação fiscal e outras matérias específicas da legislação
do IPI, e em relação aos quais esta Câmara julgou a lide sobre classificação fiscal e, quanto aos

• demais tópicos, declinou-se competência ao Segundo Conselho de Contribuintes.

Em vista dos fatos ocorridos, entendo assistir integral razão ao embargante e,
mais do que isso, entendo que o julgamento foi além, dando provimento ao recurso sobre
matéria que extravasou a sua competência e, ainda, dando provimento ao recurso em relação a
matéria que não apreciou nem podia apreciar, por falta de competência.

Diante do exposto, voto por que:

a) sejam acolhidos e providos os embargos para que sejam sanadas a omissão e
a contradição existentes, considerando que o recurso foi provido integralmente sem que tenha
sido julgada a matéria pertinente ao ressarcimento de créditos do IPI, de competência do
Segundo Conselho de Contribuintes; e

b) para que seja retificado o Acórdão de forma que o recurso voluntário seja
conhecido apenas em parte, em razão da competência parcial deste Conselho em relação às
matérias sob lide, pertinentes à legislação do IPI e que foram indevidamente julgadas nesta

• Câmara.

Em decorrência, na parte conhecida, há que se dar provimento ao recurso para
considerar corretas as classificações adotadas pela recorrente; quanto aos demais aspectos
pertinentes à legislação do IPI, antes citados, declinar da competência em favor do Segundo
Conselho de Contribuintes.

Sala das Sessões, em 18 de junho de 2008

O • Z NOVO ROSSARI
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